PARECER Nº 1456, DE 2002, DO RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 309, DE 2001, VETADO PARCIALMENTE.


De autoria do Deputado Luiz Gonzaga Vieira, o projeto em epígrafe autoriza a criação do serviço rodoviário intermunicipal de transporte coletivo de estudantes, a ser prestado por peruas ou outros veículos sem taxímetro.


Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 09 de outubro do corrente ano, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 25.466.


Através da Mensagem A-nº 110/02, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, §1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.


Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.


Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 324v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, face à não manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.


Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão a Sua Excelência.


De fato, não podemos deixar de considerar a existência da Lei Complementar nº 914, de 2002, que atribui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP competência para tratar do transporte intermunicipal, garantindo seu padrão de atendimento, sua continuidade, sua eficiência, além da segurança de seus usuários.


Portanto, no que nos cabe examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 309, de 2001 e, por conseqüência, favoráveis ao veto parcial oposto à propositura.


É o nosso parecer.


a) Célia Leão - Relatora Especial

